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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 211/2003
de 17 de Setembro

Face à ocorrência de incêndios de grandes propor-
ções, originados por uma conjuntura excepcional de con-
dições climatéricas que provocou a sua rápida propa-
gação e proliferação em várias frentes, decidiu o
Governo, pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 106-B/2003, de 11 de Agosto, declarar situação de
calamidade pública nas áreas atingidas, a partir de 20
de Julho de 2003, e instituir diversos mecanismos de
apoio a essas áreas, nomeadamente a criação de uma
linha de crédito bonificado para a reparação de equi-
pamentos e infra-estruturas municipais.

Por outro lado, importa também simplificar os meca-
nismos de adjudicação dos actos e contratos a celebrar
pelas autarquias locais relativos às obras de reparação
daqueles equipamentos e infra-estruturas municipais,
possibilitando-se, até determinados montantes, o
recurso ao procedimento do ajuste directo.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É criada uma linha de crédito especial para apoio
à reparação dos danos provocados pelos incêndios ocor-
ridos desde 20 de Julho de 2003 em equipamentos e infra-
-estruturas municipais de relevante interesse público.

2 — O montante máximo da presente linha de crédito
é fixado em 20 milhões de euros.

3 — É criado um regime excepcional para a execução,
em regime de empreitada, pelos municípios das obras
necessárias à reparação de equipamentos e infra-estru-
turas municipais de relevante interesse público, total
ou parcialmente destruídos pelos incêndios ocorridos
desde 20 de Julho de 2003.

Artigo 2.o

Acesso e procedimentos

1 — Têm acesso à linha de crédito referida no artigo
anterior os municípios, pertencentes a distritos abrangidos
pela declaração de situação de calamidade pública, que
tenham sofrido prejuízos causados pelos referidos incên-
dios e que, em consequência, pretendam proceder a inves-
timentos de reparação de equipamentos e infra-estruturas.

2 — Para efeitos do estipulado no número anterior,
cada município apresenta à correspondente comissão
de coordenação e desenvolvimento regional a identi-
ficação dos danos sofridos e os custos inerentes aos
investimentos de reparação de equipamentos e infra-
-estruturas.

3 — A relação causa-efeito dos danos, bem como a
natureza e o montante dos prejuízos sofridos pelos equi-
pamentos e infra-estruturas municipais, deve ser com-
provada pelas respectivas comissões de coordenação e
desenvolvimento regional.

4 — As comissões de coordenação e desenvolvimento
regional remetem à Direcção-Geral das Autarquias

Locais os documentos comprovativos referidos no
número anterior, para efeitos de certificação do objecto
e montante máximo dos empréstimos a contrair.

Artigo 3.o

Processo de contratação dos empréstimos

1 — Os municípios apresentam junto das instituições
de crédito os respectivos pedidos de empréstimo, acom-
panhados do certificado referido no n.o 4 do artigo ante-
rior, no prazo máximo de 30 dias após a recepção
daquele documento pela Direcção-Geral das Autarquias
Locais.

2 — O prazo máximo para a contratação dos emprés-
timos é de quatro meses após a aprovação da operação
por parte da instituição de crédito.

3 — As instituições de crédito devem remeter os con-
tratos de empréstimo à Direcção-Geral das Autarquias
Locais, no prazo de 15 dias após a sua celebração, para
posterior envio à Direcção-Geral do Tesouro.

Artigo 4.o

Condições financeiras dos empréstimos

1 — O valor de cada empréstimo não pode, em caso
algum, exceder o montante dos prejuízos aferidos pela
Direcção-Geral das Autarquias Locais.

2 — O prazo máximo dos empréstimos é de 15 anos
a contar da data de celebração do contrato, com um
período de carência de amortização de capital até 3 anos.

3 — A utilização dos empréstimos deve ocorrer no
prazo máximo de dois anos após a data de celebração
do contrato.

4 — Em circunstâncias devidamente fundamentadas,
o prazo a que se refere o número anterior pode ser
prorrogado até três anos, por acordo entre as partes,
desde que obtida a necessária autorização da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais.

5 — A taxa de juro bem como a periodicidade de
pagamento dos juros e das amortizações de capital são
livremente acordadas entre as partes.

6 — Durante o período de utilização, os empréstimos
vencem juros, calculados dia a dia, sobre o capital em
dívida, à taxa contratual.

7 — Após a integral utilização do empréstimo, os
juros são calculados sobre o capital em dívida no início
de cada período de contagem de juros por aplicação
da taxa contratual em vigor nessa data.

8 — A amortização dos empréstimos é efectuada em
prestações de capital iguais e sucessivas.

Artigo 5.o

Bonificações

1 — Os empréstimos beneficiam de uma bonificação
de juros a suportar pelo Estado, através da Direcção-
-Geral do Tesouro, de 100 % da taxa de referência para
cálculo das bonificações (TRCB), criada pelo Decre-
to-Lei n.o 359/89, de 18 de Outubro, salvo se a taxa
de juro activa praticada pela instituição de crédito for
menor, caso em que aquela taxa de referência passará
a ser igual a esta.

2 — A bonificação de juros é processada enquanto
se verificar o pontual cumprimento de todas as obri-
gações contratualmente assumidas pelos mutuários.

3 — O incumprimento de qualquer destas obrigações
deve ser prontamente comunicado à Direcção-Geral do
Tesouro pelas instituições de crédito e acarreta a sus-
pensão das bonificações.
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4 — Durante o período de suspensão das bonifica-
ções, os mutuários suportam integralmente os juros cal-
culados à taxa contratual, não havendo lugar à reposição
da bonificação correspondente ao período de incum-
primento.

Artigo 6.o

Pagamento das bonificações

1 — O pagamento das bonificações previstas neste
diploma será efectuado pela Direcção-Geral do
Tesouro, de acordo com as instruções que forem diri-
gidas às instituições de crédito.

2 — A Direcção-Geral do Tesouro não procede ao
pagamento das bonificações correspondentes a emprés-
timos que verifique não observarem os requisitos e con-
dições fixados no presente diploma.

3 — Em caso de dúvida quanto ao preenchimento
dos requisitos e condições legais, a Direcção-Geral do
Tesouro pode suspender o pagamento das bonificações
até completo esclarecimento pela instituição de crédito
mutuante.

Artigo 7.o

Inscrição orçamental

As verbas necessárias à cobertura dos encargos ori-
ginados pela bonificação dos juros são inscritas no Orça-
mento do Estado, no capítulo 60 do Ministério das
Finanças.

Artigo 8.o

Publicitação

A Direcção-Geral das Autarquias Locais promove a
publicação no Diário da República da lista dos bene-
ficiários da presente linha de crédito e respectivos mon-
tantes contratados.

Artigo 9.o

Procedimento por ajuste directo

1 — Por um período de dois anos a contar da data
da publicação do presente diploma, ficam os municípios
responsáveis pelas obras referidas no n.o 3 do artigo 1.o
excepcionalmente autorizados a proceder ao ajuste
directo dos trabalhos cuja estimativa de custo global,
não considerando o imposto sobre o valor acrescentado
(IVA), seja inferior a:

a) E 500 000, quando se trate de obras destinadas
à construção e reparação de edifícios, constru-
ções ou equipamentos públicos, com consulta
obrigatória a, pelo menos, cinco entidades;

b) E 1 750 000, quando se trate de obras respei-
tantes a infra-estruturas, com consulta obriga-
tória a, pelo menos, cinco entidades.

2 — Os procedimentos destinados ao cumprimento
do disposto no número anterior são considerados urgen-
tes para efeitos de dispensa de audiência dos inte-
ressados.

Artigo 10.o

Competência para a identificação prévia

A identificação prévia das empreitadas a que se aplica
o presente regime é definida por deliberação do órgão
autárquico competente.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Agosto de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Amílcar
Augusto Contel Martins Theias.

Promulgado em 5 de Setembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Setembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 212/2003
de 17 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 92/94, de 7 de Abril, transpôs para
o direito interno a Directiva n.o 92/117/CEE, do Con-
selho, de 17 de Dezembro, relativa às medidas de pro-
tecção contra zoonoses e certos agentes zoonóticos em
animais e produtos de origem animal a fim de evitar
focos de infecção e de intoxicação de origem alimentar,
tendo as respectivas normas técnicas de execução sido
publicadas pela Portaria n.o 215/94, de 12 de Abril, alte-
rada posteriormente pela Portaria n.o 1252/97, de 18 de
Dezembro.

A Directiva n.o 99/72/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 29 de Julho, veio entretanto alterar
a citada Directiva n.o 92/117/CEE, do Conselho, de 17 de
Dezembro, pelo que se torna necessário proceder à con-
formação da legislação nacional com aquela alteração.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Transposição de directiva

O presente diploma e seus anexos I, II e III transpõem
para a ordem jurídica nacional a Directiva n.o 99/72/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Julho,
que estabelece medidas de protecção contra zoonoses
e certos agentes zoonóticos em animais e produtos de
origem animal a fim de evitar focos de infecção e de
intoxicação de origem alimentar.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

O presente diploma estabelece disposições relativas
à recolha de informações sobre zoonoses e agentes zoo-
nóticos e as medidas a adoptar nesse domínio.


